REQ
00007/2026
SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Zequinha Marinho
REQUERIMENTO N¢ DE - CRA

Nos termos do art. 71, inciso IV, da Constituicido Federal, combinado
com o art. 90, inciso X, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que seja
solicitado, ao Tribunal de Contas da Unido, auditoria nas atividades do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis - IBAMA sobre
os ritos e procedimentos adotados pelo 6rgdo nas avaliagdes ambientais dos
defensivos agricolas e sobre a aplicagdo da Lei no 14.785, de 27 de dezembro de
2023, ja que, conforme relatado por Entidades do setor, ndo estdo sendo cumpridas
as disposi¢cdes na nova Lei e estdo sendo aplicados dispositivos revogados da Lei
7.802/89.

JUSTIFICACAO

A Comissdo de Agricultura e Reforma Agraria, no exercicio de sua
funcio constitucional de fiscalizacdo e controle, entende necessdaria a atuacdo do

Tribunal de Contas da Unido para apurar os fatos que ora descrevemos.

No dia 28 de dezembro de 2023 foi publicada a Lei n° 14.785, que
dispde sobre o novo marco regulatério dos pesticidas e dos produtos de controle
ambiental. A nova lei revogou expressamente a Lei n® 7.802, que tratava sobre o

tema e havia sido publicada em 1989.

A Lei estabeleceu a coordenagdo do processo de registro pelo érgdo
registrante (Ministério da Agricultura e Pecudria - Mapa) para os produtos

de uso agricola; a coordenagdo dos processos de registro para os Produtos
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de Controle Ambiental para o IBAMA; a andlise dos produtos com base na
avaliacdo de risco (e ndo mais de perigo); a obrigatoriedade de uso do Sistema
Globalmente Harmonizado Classificacdo e Rotulagem de Produtos Quimicos (GHS)
na comunicagdo dos riscos; o estabelecimento de prazos razodveis de avaliagdo
e reandlise de ingredientes ativos; o aumento da responsabilidade de todos os
agentes envolvidos na atividade; e uma puni¢do mais severa para os crimes de

contrabando.

Os Administrados entendem o desafio para o Administrador quando

um marco regulatério é alterado, tal como a Lei n° 14.785, de 27 de dezembro de
2023, que alterou profundamente a matéria que foi disciplinada por décadas pela
Lei n® 7.802/1989.

H4 uma forte tendéncia de se manter a ordem anterior, atuando
da mesma forma como antes era feito. Contudo, a lei 14.785/23, além de ser
autorregulamentada, tem vigéncia imediata, devendo ser imediatamente aplicada.
Outro ponto de atencdo refere-se a vigéncia dos atos normativos editados sob
a égide da Lei n° 7.802/1989. As normativas infralegais permanecem vigentes
em tudo o que ndo for contrdrio a nova lei. J& os dispositivos contrarios estdo

automaticamente revogados, ainda que isso ndo esteja expresso.

Nesse sentido, a Advocacia Geral da Unido - AGU, através do
PARECER n. 00029/2024/DECOR/CGU/AGU[ uniformizou o entendimento entre as
Consultorias Juridicas lotadas nos trés 6rgdos com competéncias delegadas na Lei
14.785/2023 sobre:

1. Avigénciaimediata e sem previsdo de vacatio legis da Lei 14.785/23;
2. Aplicabilidade do Decreto 4.074/02 e atos infralegais editados
com base na lei revogado 7.802/89, enquanto nio editada nova

regulamentacdo
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3. Competéncia do orgdo federal responsavel pelo setor da
agricultura para coordenar o processo de reandlise de agrotéxico
e adotar as providéncias necessarias.

Até a uniformizagdo pela AGU do Parecer acima, havia uma
divergéncia juridica acerca da aplicabilidade do Decreto n° 4.074, de 2002, e demais
atos infralegais editados com fundamento na Lei n° 7.802, de 1989, revogada
pela Lei n® 14.785, de 2023, enquanto ndo editado novo regulamento e sobre a
competéncia do Ministério da Agricultura e Pecudria no procedimento de reandlise

de agrotdxico.

Da andlise do caso concreto, processo de reandlise de um ingrediente
ativo, o DECOR/AGU determinou que a aplicabilidade do Decreto n® 4.074, de 2002,
e dos atos infralegais editados com base na revogada Lei n°7.802, de 1989, enquanto
ndo editada nova regulamentacio, revela-se possivel, desde que compativel com a
Lei n° 14.785, de 2023, e no prazo estabelecido no seu art. 63, ou seja os 6rgdos de
saide e de meio ambiente ndo podem realizar a avaliacdo dos produtos com base
no perigo (aplicando os mesmos critérios proibitivos de registro e comparagio de
acdo téxica previsto nas lei 7.802/89) e nem os prazos estabelecidos pelo Decreto

10.833/21, entre outros, por serem contrarios as determinacdes da Lei 14.785/2023.

Este Gabinete recebeu diversas reclamacdes de Entidades do setor

agropecuario, contra o IBAMA, noticiando que:

1. 0oIBAMA ndo apresenta informacdes sobre o controle de eficiéncia
dos funciondrios que estdo no teletrabalho,

2. hé grande morosidade nas respostas dos pleitos apresentados pelas
empresas;

3. ha auséncia de transparéncia na distribuicdo dos processos e
publicacio de listas atualizadas de produtos;

4. existéncia de processos que passam meses e até mesmo anos

esperando uma unica assinatura para dar sequéncia e, ainda,
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processos que ficaram anos parado porque o técnico saiu de licenca
- ndo havendo uma redistribuicdo deste pleito,

5. hé avaliacdes onde o Instituto insiste em desconsiderar a nova
Legislacdo e o Parecer da AGU ao ndo adotar a avaliagdo dos
riscos e continua adotando a avaliacdo estrita do perigo e
consequentemente aplicando os critérios proibitivos de registro,
previstos na Lei revogada;

6. hd reiterado descumprimento dos prazos estabelecidos na Lei;

7. o IBAMA desconsidera a coordenagio do MAPA (6rgdo
coordenador do processo de registro de agrotéxicos, de produtos
técnicos e afins);

8. o IBAMA ndo aceita realizar reuniGes com as empresas para
responder questionamentos, retirar davidas ou alinhar, de alguma
forma, o processo de registro do seu pleito.

O Brasil, desde 2019, possui um importante marco legal que Instituiu

a Declaracdo de Direitos de Liberdade Econdmica (Lei n® 13.874, de 20 de setembro
de 2019), estabelecendo as normas de protecio a livre iniciativa e ao livre exercicio
de atividade economica e as disposi¢des sobre a atua¢do do Estado como agente

normativo e regulador, conforme dispositivos Constitucionais.

A Lei da Liberdade Econdmica considera como atos publicos: a licenga,
a autoriza¢do, a concessdo, a inscricdo, a permissdo, o alvard, o cadastro, o
credenciamento, o estudo, o plano, o registro e os demais atos exigidos, sob
qualquer denominagdo, por 6érgdo ou entidade da administragdo publica na
aplicagdo de legislagdo, como condicdo para o exercicio de atividade econdmica,
inclusive o inicio, a continuagio e o fim para a instalac¢o, a construcao, a operacao,
a producdo, o funcionamento, o uso, o exercicio ou a realizacio, no 4mbito publico
ou privado, de atividade, servico, estabelecimento, profissdo, instalacdo, operacao,

produto, equipamento, veiculo, edificagdo e outros.
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Esta Lei possui quatro principios: (i) a liberdade como uma garantia
no exercicio de atividades econémicas; (ii) a boa-fé do particular perante o poder
publico; (iii) a intervencdo subsididria e excepcional do Estado sobre o exercicio de
atividades econdmicas; e (iv) o reconhecimento da vulnerabilidade do particular

perante o Estado.

Porém a gritante inoperancia/auséncia de informagdes do Instituto
Ambiental impacta diretamente nos Direitos que deveriam ser prestados ao
particular perante o Estado, impedindo assim o exercicio de suas atividades

econdmicas.

Diante desses desafios, é crucial buscar um equilibrio entre as
preocupacdes ambientais, as demandas econdmicas e os principios constitucionais,
visando garantir um desenvolvimento sustentdvel que respeite a diversidade
e as particularidades do cendrio brasileiro. Este embate destaca ndo apenas
questdes ambientais e concorrenciais, mas também levanta preocupagdes sobre a
manutengdo de monopdlios, conforme relatado pela Aprosoja Brasil, na matéria
publicada na edi¢do on-line do Jornal Estaddo: O que esta por tras da reavaliagdo

do inseticida Tiametoxam.

Esse sincronismo histérico e a prépria insubordinagdo aparente do
drgdo as leis aprovadas pelo Congresso Nacional sdo fundamentos suficientes para
justificar uma andlise mais minuciosa do processo de aprovacgdo e restricdo de

moléculas quimicas no territério nacional.

Ndo podemos conviver com duvidas, como também ndo devemos
aceitar que 6rgdos técnicos admitam tomar decisGes que afetam a saude e a
seguranca alimentar da populagdo sem a producgdo de estudos locais. A realizagdo
de uma Auditoria é necessdria e urgente para avaliar e corrigir distor¢des nesse

Processo.
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Tenho esperanca de que esta comissio, junto ao Tribunal de Contas
da Unido, possa envidar esforcos para verificar e analisar os atos supracitados,

detalhados no corpo da presente justificagdo.

Sala da Comissdo, 18 de margo de 2026.

Senador Zequinha Marinho
(PODEMOS - PA)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CRA

Nos termos do art. 71, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, inciso X, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que seja solicitado, ao Tribunal de Contas da União, auditoria nas atividades do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA sobre os ritos e procedimentos adotados pelo órgão nas avaliações ambientais dos defensivos agrícolas e sobre a aplicação da Lei no 14.785, de 27 de dezembro de 2023, já que, conforme relatado por Entidades do setor, não estão sendo cumpridas as disposições na nova Lei e estão sendo aplicados dispositivos revogados da Lei 7.802/89.

JUSTIFICAÇÃO

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, no exercício de sua função constitucional de fiscalização e controle, entende necessária a atuação do Tribunal de Contas da União para apurar os fatos que ora descrevemos.          

No dia 28 de dezembro de 2023 foi publicada a Lei nº 14.785, que dispõe sobre o novo marco regulatório dos pesticidas e dos produtos de controle ambiental. A nova lei revogou expressamente a Lei nº 7.802, que tratava sobre o tema e havia sido publicada em 1989.

A Lei estabeleceu a coordenação do processo de registro pelo órgão registrante (Ministério da Agricultura e Pecuária – Mapa) para os produtos de uso agrícola; a coordenação dos processos de registro para os Produtos de Controle Ambiental para o IBAMA; a análise dos produtos com base na avaliação de risco (e não mais de perigo); a obrigatoriedade de uso do Sistema Globalmente Harmonizado Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos (GHS) na comunicação dos riscos; o estabelecimento de prazos razoáveis de avaliação e reanálise de ingredientes ativos; o aumento da responsabilidade de todos os agentes envolvidos na atividade; e uma punição mais severa para os crimes de contrabando.

Os Administrados entendem o desafio para o Administrador quando um marco regulatório é alterado, tal como a Lei no 14.785, de 27 de dezembro de 2023, que alterou profundamente a matéria que foi disciplinada por décadas pela Lei nº 7.802/1989.

Há uma forte tendência de se manter a ordem anterior, atuando da mesma forma como antes era feito. Contudo, a lei 14.785/23, além de ser autorregulamentada, tem vigência imediata, devendo ser imediatamente aplicada. Outro ponto de atenção refere-se à vigência dos atos normativos editados sob a égide da Lei nº 7.802/1989. As normativas infralegais permanecem vigentes em tudo o que não for contrário à nova lei. Já os dispositivos contrários estão automaticamente revogados, ainda que isso não esteja expresso.

Nesse sentido, a Advocacia Geral da União – AGU, através do PARECER n. 00029/2024/DECOR/CGU/AGU[ uniformizou o entendimento entre as Consultorias Jurídicas lotadas nos três órgãos com competências delegadas na Lei 14.785/2023 sobre:

		· 	A vigência imediata e sem previsão de vacatio legis da Lei 14.785/23;



· 	· 	Aplicabilidade do Decreto 4.074/02 e atos infralegais editados com base na lei revogado 7.802/89, enquanto não editada nova regulamentação

· 	· 	Competência do órgão federal responsável pelo setor da agricultura para coordenar o processo de reanálise de agrotóxico e adotar as providências necessárias.

· 	Até a uniformização pela AGU do Parecer acima, havia uma divergência jurídica acerca da aplicabilidade do Decreto nº 4.074, de 2002, e demais atos infralegais editados com fundamento na Lei nº 7.802, de 1989, revogada pela Lei nº 14.785, de 2023, enquanto não editado novo regulamento e sobre a competência do Ministério da Agricultura e Pecuária no procedimento de reanálise de agrotóxico.

Da análise do caso concreto, processo de reanálise de um ingrediente ativo, o DECOR/AGU determinou que a aplicabilidade do Decreto nº 4.074, de 2002, e dos atos infralegais editados com base na revogada Lei nº 7.802, de 1989, enquanto não editada nova regulamentação, revela-se possível, desde que compatível com a Lei nº 14.785, de 2023, e no prazo estabelecido no seu art. 63, ou seja os órgãos de saúde e de meio ambiente não podem realizar a avaliação dos produtos com base no perigo (aplicando os mesmos critérios proibitivos de registro e comparação de ação tóxica previsto nas lei 7.802/89) e nem os prazos estabelecidos pelo Decreto 10.833/21, entre outros, por serem contrários às determinações da Lei 14.785/2023.

Este Gabinete recebeu diversas reclamações de Entidades do setor agropecuário, contra o IBAMA, noticiando que:

		· 	o IBAMA não apresenta informações sobre o controle de eficiência dos funcionários que estão no teletrabalho,



· 	· 	há grande morosidade nas respostas dos pleitos apresentados pelas empresas;

· 	· 	há ausência de transparência na distribuição dos processos e publicação de listas atualizadas de produtos;

· 	· 	existência de processos que passam meses e até mesmo anos esperando uma única assinatura para dar sequência e, ainda, processos que ficaram anos parado porque o técnico saiu de licença – não havendo uma redistribuição deste pleito,

· 	· 	há avaliações onde o Instituto insiste em desconsiderar a nova Legislação e o Parecer da AGU ao não adotar a avaliação dos riscos e continua adotando a avaliação estrita do perigo e consequentemente aplicando os critérios proibitivos de registro, previstos na Lei revogada;

· 	· 	há reiterado descumprimento dos prazos estabelecidos na Lei;

· 	· 	o IBAMA desconsidera a coordenação do MAPA (órgão coordenador do processo de registro de agrotóxicos, de produtos técnicos e afins);

· 	· 	o IBAMA não aceita realizar reuniões com as empresas para responder questionamentos, retirar dúvidas ou alinhar, de alguma forma, o processo de registro do seu pleito.

· 	O Brasil, desde 2019, possui um importante marco legal que Instituiu a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica (Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019), estabelecendo as normas de proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e às disposições sobre a atuação do Estado como agente normativo e regulador, conforme dispositivos Constitucionais.

A Lei da Liberdade Econômica considera como atos públicos: a licença, a autorização, a concessão, a inscrição, a permissão, o alvará, o cadastro, o credenciamento, o estudo, o plano, o registro e os demais atos exigidos, sob qualquer denominação, por órgão ou entidade da administração pública na aplicação de legislação, como condição para o exercício de atividade econômica, inclusive o início, a continuação e o fim para a instalação, a construção, a operação, a produção, o funcionamento, o uso, o exercício ou a realização, no âmbito público ou privado, de atividade, serviço, estabelecimento, profissão, instalação, operação, produto, equipamento, veículo, edificação e outros.

Esta Lei possui quatro princípios: (i) a liberdade como uma garantia no exercício de atividades econômicas; (ii) a boa-fé do particular perante o poder público; (iii) a intervenção subsidiária e excepcional do Estado sobre o exercício de atividades econômicas; e (iv) o reconhecimento da vulnerabilidade do particular perante o Estado.

Porém a gritante inoperância/ausência de informações do Instituto Ambiental impacta diretamente nos Direitos que deveriam ser prestados ao particular perante o Estado, impedindo assim o exercício de suas atividades econômicas.

Diante desses desafios, é crucial buscar um equilíbrio entre as preocupações ambientais, as demandas econômicas e os princípios constitucionais, visando garantir um desenvolvimento sustentável que respeite a diversidade e as particularidades do cenário brasileiro. Este embate destaca não apenas questões ambientais e concorrenciais, mas também levanta preocupações sobre a manutenção de monopólios, conforme relatado pela Aprosoja Brasil, na matéria publicada na edição on-line do Jornal Estadão: O que está por trás da reavaliação do inseticida Tiametoxam.

Esse sincronismo histórico e a própria insubordinação aparente do órgão às leis aprovadas pelo Congresso Nacional são fundamentos suficientes para justificar uma análise mais minuciosa do processo de aprovação e restrição de moléculas químicas no território nacional.

Não podemos conviver com dúvidas, como também não devemos aceitar que órgãos técnicos admitam tomar decisões que afetam a saúde e a segurança alimentar da população sem a produção de estudos locais. A realização de uma Auditoria é necessária e urgente para avaliar e corrigir distorções nesse processo.

Tenho esperança de que esta comissão, junto ao Tribunal de Contas da União, possa envidar esforços para verificar e analisar os atos supracitados, detalhados no corpo da presente justificação.

Sala da Comissão, 18 de março de 2026.

Senador Zequinha Marinho

(PODEMOS - PA)
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 No dia 28 de dezembro de 2023 foi publicada a Lei nº 14.785, que dispõe sobre o novo marco regulatório dos pesticidas e dos produtos de controle ambiental. A nova lei revogou expressamente a Lei nº 7.802, que tratava sobre o tema e havia sido publicada em 1989.
 A Lei estabeleceu a coordenação do processo de registro pelo órgão registrante (Ministério da Agricultura e Pecuária – Mapa) para os produtos de uso agrícola; a coordenação dos processos de registro para os Produtos de Controle Ambiental para o IBAMA; a análise dos produtos com base na avaliação de risco (e não mais de perigo); a obrigatoriedade de uso do Sistema Globalmente Harmonizado Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos (GHS) na comunicação dos riscos; o estabelecimento de prazos razoáveis de avaliação e reanálise de ingredientes ativos; o aumento da responsabilidade de todos os agentes envolvidos na atividade; e uma punição mais severa para os crimes de contrabando.
 Os Administrados entendem o desafio para o Administrador quando um marco regulatório é alterado, tal como a Lei n o 14.785, de 27 de dezembro de 2023, que alterou profundamente a matéria que foi disciplinada por décadas pela Lei nº 7.802/1989.
 Há uma forte tendência de se manter a ordem anterior, atuando da mesma forma como antes era feito. Contudo, a lei 14.785/23, além de ser autorregulamentada, tem vigência imediata, devendo ser imediatamente aplicada. Outro ponto de atenção refere-se à vigência dos atos normativos editados sob a égide da Lei nº 7.802/1989. As normativas infralegais permanecem vigentes em tudo o que não for contrário à nova lei. Já os dispositivos contrários estão automaticamente revogados, ainda que isso não esteja expresso.
 Nesse sentido, a Advocacia Geral da União – AGU, através do PARECER n. 00029/2024/DECOR/CGU/AGU[ uniformizou o entendimento entre as Consultorias Jurídicas lotadas nos três órgãos com competências delegadas na Lei 14.785/2023 sobre:
 
 
 
 1.

 
 A vigência imediata e sem previsão de  vacatio legis da Lei 14.785/23;


 
 
 2.

 
 Aplicabilidade do Decreto 4.074/02 e atos infralegais editados com base na lei revogado 7.802/89, enquanto não editada nova regulamentação


 
 
 3.

 
 Competência do órgão federal responsável pelo setor da agricultura para coordenar o processo de reanálise de agrotóxico e adotar as providências necessárias.



 Até a uniformização pela AGU do Parecer acima, havia uma divergência jurídica acerca da aplicabilidade do Decreto nº 4.074, de 2002, e demais atos infralegais editados com fundamento na Lei nº 7.802, de 1989, revogada pela Lei nº 14.785, de 2023, enquanto não editado novo regulamento e sobre a competência do Ministério da Agricultura e Pecuária no procedimento de reanálise de agrotóxico.
 Da análise do caso concreto, processo de reanálise de um ingrediente ativo, o DECOR/AGU determinou que a aplicabilidade do Decreto nº 4.074, de 2002, e dos atos infralegais editados com base na revogada Lei nº 7.802, de 1989, enquanto não editada nova regulamentação, revela-se possível, desde que compatível com a Lei nº 14.785, de 2023, e no prazo estabelecido no seu art. 63, ou seja os órgãos de saúde e de meio ambiente não podem realizar a avaliação dos produtos com base no perigo (aplicando os mesmos critérios proibitivos de registro e comparação de ação tóxica previsto nas lei 7.802/89) e nem os prazos estabelecidos pelo Decreto 10.833/21, entre outros, por serem contrários às determinações da Lei 14.785/2023.
 Este Gabinete recebeu diversas reclamações de Entidades do setor agropecuário, contra o IBAMA, noticiando que:
 
 
 
 1.

 
 o IBAMA não apresenta informações sobre o controle de eficiência dos funcionários que estão no teletrabalho,


 
 
 2.

 
 há grande morosidade nas respostas dos pleitos apresentados pelas empresas;


 
 
 3.

 
 há ausência de transparência na distribuição dos processos e publicação de listas atualizadas de produtos;


 
 
 4.

 
 existência de processos que passam meses e até mesmo anos esperando uma única assinatura para dar sequência e, ainda, processos que ficaram anos parado porque o técnico saiu de licença – não havendo uma redistribuição deste pleito,


 
 
 5.

 
 há avaliações onde o Instituto insiste em desconsiderar a nova Legislação e o Parecer da AGU ao não adotar a avaliação dos riscos e continua adotando a avaliação estrita do perigo e consequentemente aplicando os critérios proibitivos de registro, previstos na Lei revogada;


 
 
 6.

 
 há reiterado descumprimento dos prazos estabelecidos na Lei;


 
 
 7.

 
 o IBAMA desconsidera a coordenação do MAPA (órgão coordenador do processo de registro de agrotóxicos, de produtos técnicos e afins);


 
 
 8.

 
 o IBAMA não aceita realizar reuniões com as empresas para responder questionamentos, retirar dúvidas ou alinhar, de alguma forma, o processo de registro do seu pleito.



 O Brasil, desde 2019, possui um importante marco legal que Instituiu a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica (Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019), estabelecendo as normas de proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e às disposições sobre a atuação do Estado como agente normativo e regulador, conforme dispositivos Constitucionais.
 A Lei da Liberdade Econômica considera como atos públicos: a licença, a autorização, a concessão, a inscrição, a permissão, o alvará, o cadastro, o credenciamento, o estudo, o plano, o registro e os demais atos exigidos, sob qualquer denominação, por órgão ou entidade da administração pública na aplicação de legislação, como condição para o exercício de atividade econômica, inclusive o início, a continuação e o fim para a instalação, a construção, a operação, a produção, o funcionamento, o uso, o exercício ou a realização, no âmbito público ou privado, de atividade, serviço, estabelecimento, profissão, instalação, operação, produto, equipamento, veículo, edificação e outros.
 Esta Lei possui quatro princípios: (i) a liberdade como uma garantia no exercício de atividades econômicas; (ii) a boa-fé do particular perante o poder público; (iii) a intervenção subsidiária e excepcional do Estado sobre o exercício de atividades econômicas; e (iv) o reconhecimento da vulnerabilidade do particular perante o Estado.
 Porém a gritante inoperância/ausência de informações do Instituto Ambiental impacta diretamente nos Direitos que deveriam ser prestados ao particular perante o Estado, impedindo assim o exercício de suas atividades econômicas.
 Diante desses desafios, é crucial buscar um equilíbrio entre as preocupações ambientais, as demandas econômicas e os princípios constitucionais, visando garantir um desenvolvimento sustentável que respeite a diversidade e as particularidades do cenário brasileiro. Este embate destaca não apenas questões ambientais e concorrenciais, mas também levanta preocupações sobre a manutenção de monopólios, conforme relatado pela Aprosoja Brasil, na matéria publicada na edição on-line do Jornal Estadão:  O que está por trás da reavaliação do inseticida Tiametoxam.

 Esse sincronismo histórico e a própria insubordinação aparente do órgão às leis aprovadas pelo Congresso Nacional são fundamentos suficientes para justificar uma análise mais minuciosa do processo de aprovação e restrição de moléculas químicas no território nacional.
 Não podemos conviver com dúvidas, como também não devemos aceitar que órgãos técnicos admitam tomar decisões que afetam a saúde e a segurança alimentar da população sem a produção de estudos locais. A realização de uma Auditoria é necessária e urgente para avaliar e corrigir distorções nesse processo.
 Tenho esperança de que esta comissão, junto ao Tribunal de Contas da União, possa envidar esforços para verificar e analisar os atos supracitados, detalhados no corpo da presente justificação.     Sala da Comissão, 18 de março de 2026.             Senador Zequinha Marinho  (PODEMOS - PA)          


   Requerimento true 2026   INFORMACAO  Parlamentar  auditoria nas atividades do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA sobre os ritos e procedimentos adotados pelo órgão nas avaliações ambientais dos defensivos agrícolas e sobre a aplicação da Lei no 14.785, de 27 de dezembro de 2023, já que, conforme relatado por Entidades do setor, não estão sendo cumpridas as disposições na nova Lei e estão sendo aplicados dispositivos revogados da Lei 7.802/89.     sem  CPI DA ADULTIZAÇÃO    0  false  auditoria  0  COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  14  Comissão  Gabinete do Senador Zequinha Marinho  <p>A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, no exercício de sua função constitucional de fiscalização e controle, entende necessária a atuação do Tribunal de Contas da União para apurar os fatos que ora descrevemos.          </p>

<p>No dia 28 de dezembro de 2023 foi publicada a Lei nº 14.785, que dispõe sobre o novo marco regulatório dos pesticidas e dos produtos de controle ambiental. A nova lei revogou expressamente a Lei nº 7.802, que tratava sobre o tema e havia sido publicada em 1989.</p>

<p>A Lei estabeleceu a coordenação do processo de registro pelo órgão registrante (Ministério da Agricultura e Pecuária – Mapa) para os produtos de uso agrícola; a coordenação dos processos de registro para os Produtos de Controle Ambiental para o IBAMA; a análise dos produtos com base na avaliação de risco (e não mais de perigo); a obrigatoriedade de uso do Sistema Globalmente Harmonizado Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos (GHS) na comunicação dos riscos; o estabelecimento de prazos razoáveis de avaliação e reanálise de ingredientes ativos; o aumento da responsabilidade de todos os agentes envolvidos na atividade; e uma punição mais severa para os crimes de contrabando.</p>

<p>Os Administrados entendem o desafio para o Administrador quando um marco regulatório é alterado, tal como a Lei n<sup>o</sup> 14.785, de 27 de dezembro de 2023, que alterou profundamente a matéria que foi disciplinada por décadas pela Lei nº 7.802/1989.</p>

<p>Há uma forte tendência de se manter a ordem anterior, atuando da mesma forma como antes era feito. Contudo, a lei 14.785/23, além de ser autorregulamentada, tem vigência imediata, devendo ser imediatamente aplicada. Outro ponto de atenção refere-se à vigência dos atos normativos editados sob a égide da Lei nº 7.802/1989. As normativas infralegais permanecem vigentes em tudo o que não for contrário à nova lei. Já os dispositivos contrários estão automaticamente revogados, ainda que isso não esteja expresso.</p>

<p>Nesse sentido, a Advocacia Geral da União – AGU, através do PARECER n. 00029/2024/DECOR/CGU/AGU[ uniformizou o entendimento entre as Consultorias Jurídicas lotadas nos três órgãos com competências delegadas na Lei 14.785/2023 sobre:</p>

<ol>
	<li>A vigência imediata e sem previsão de <em>vacatio legis</em> da Lei 14.785/23;</li>
	<li>Aplicabilidade do Decreto 4.074/02 e atos infralegais editados com base na lei revogado 7.802/89, enquanto não editada nova regulamentação</li>
	<li>Competência do órgão federal responsável pelo setor da agricultura para coordenar o processo de reanálise de agrotóxico e adotar as providências necessárias.</li>
</ol>

<p>Até a uniformização pela AGU do Parecer acima, havia uma divergência jurídica acerca da aplicabilidade do Decreto nº 4.074, de 2002, e demais atos infralegais editados com fundamento na Lei nº 7.802, de 1989, revogada pela Lei nº 14.785, de 2023, enquanto não editado novo regulamento e sobre a competência do Ministério da Agricultura e Pecuária no procedimento de reanálise de agrotóxico.</p>

<p>Da análise do caso concreto, processo de reanálise de um ingrediente ativo, o DECOR/AGU determinou que a aplicabilidade do Decreto nº 4.074, de 2002, e dos atos infralegais editados com base na revogada Lei nº 7.802, de 1989, enquanto não editada nova regulamentação, revela-se possível, desde que compatível com a Lei nº 14.785, de 2023, e no prazo estabelecido no seu art. 63, ou seja os órgãos de saúde e de meio ambiente não podem realizar a avaliação dos produtos com base no perigo (aplicando os mesmos critérios proibitivos de registro e comparação de ação tóxica previsto nas lei 7.802/89) e nem os prazos estabelecidos pelo Decreto 10.833/21, entre outros, por serem contrários às determinações da Lei 14.785/2023.</p>

<p>Este Gabinete recebeu diversas reclamações de Entidades do setor agropecuário, contra o IBAMA, noticiando que:</p>

<ol>
	<li>o IBAMA não apresenta informações sobre o controle de eficiência dos funcionários que estão no teletrabalho,</li>
	<li>há grande morosidade nas respostas dos pleitos apresentados pelas empresas;</li>
	<li>há ausência de transparência na distribuição dos processos e publicação de listas atualizadas de produtos;</li>
	<li>existência de processos que passam meses e até mesmo anos esperando uma única assinatura para dar sequência e, ainda, processos que ficaram anos parado porque o técnico saiu de licença – não havendo uma redistribuição deste pleito,</li>
	<li>há avaliações onde o Instituto insiste em desconsiderar a nova Legislação e o Parecer da AGU ao não adotar a avaliação dos riscos e continua adotando a avaliação estrita do perigo e consequentemente aplicando os critérios proibitivos de registro, previstos na Lei revogada;</li>
	<li>há reiterado descumprimento dos prazos estabelecidos na Lei;</li>
	<li>o IBAMA desconsidera a coordenação do MAPA (órgão coordenador do processo de registro de agrotóxicos, de produtos técnicos e afins);</li>
	<li>o IBAMA não aceita realizar reuniões com as empresas para responder questionamentos, retirar dúvidas ou alinhar, de alguma forma, o processo de registro do seu pleito.</li>
</ol>

<p>O Brasil, desde 2019, possui um importante marco legal que Instituiu a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica (Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019), estabelecendo as normas de proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e às disposições sobre a atuação do Estado como agente normativo e regulador, conforme dispositivos Constitucionais.</p>

<p>A Lei da Liberdade Econômica considera como atos públicos: a licença, a autorização, a concessão, a inscrição, a permissão, o alvará, o cadastro, o credenciamento, o estudo, o plano, o registro e os demais atos exigidos, sob qualquer denominação, por órgão ou entidade da administração pública na aplicação de legislação, como condição para o exercício de atividade econômica, inclusive o início, a continuação e o fim para a instalação, a construção, a operação, a produção, o funcionamento, o uso, o exercício ou a realização, no âmbito público ou privado, de atividade, serviço, estabelecimento, profissão, instalação, operação, produto, equipamento, veículo, edificação e outros.</p>

<p>Esta Lei possui quatro princípios: (i) a liberdade como uma garantia no exercício de atividades econômicas; (ii) a boa-fé do particular perante o poder público; (iii) a intervenção subsidiária e excepcional do Estado sobre o exercício de atividades econômicas; e (iv) o reconhecimento da vulnerabilidade do particular perante o Estado.</p>

<p>Porém a gritante inoperância/ausência de informações do Instituto Ambiental impacta diretamente nos Direitos que deveriam ser prestados ao particular perante o Estado, impedindo assim o exercício de suas atividades econômicas.</p>

<p>Diante desses desafios, é crucial buscar um equilíbrio entre as preocupações ambientais, as demandas econômicas e os princípios constitucionais, visando garantir um desenvolvimento sustentável que respeite a diversidade e as particularidades do cenário brasileiro. Este embate destaca não apenas questões ambientais e concorrenciais, mas também levanta preocupações sobre a manutenção de monopólios, conforme relatado pela Aprosoja Brasil, na matéria publicada na edição on-line do Jornal Estadão: <strong>O que está por trás da reavaliação do inseticida Tiametoxam.</strong></p>

<p>Esse sincronismo histórico e a própria insubordinação aparente do órgão às leis aprovadas pelo Congresso Nacional são fundamentos suficientes para justificar uma análise mais minuciosa do processo de aprovação e restrição de moléculas químicas no território nacional.</p>

<p>Não podemos conviver com dúvidas, como também não devemos aceitar que órgãos técnicos admitam tomar decisões que afetam a saúde e a segurança alimentar da população sem a produção de estudos locais. A realização de uma Auditoria é necessária e urgente para avaliar e corrigir distorções nesse processo.</p>

<p>Tenho esperança de que esta comissão, junto ao Tribunal de Contas da União, possa envidar esforços para verificar e analisar os atos supracitados, detalhados no corpo da presente justificação.</p>
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                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2802 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1308, DE 2025 CMMPV 1308/2025   2803 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1309, DE 2025 CMMPV 1309/2025   2808 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1313, DE 2025 CMMPV 1313/2025   2809 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1314, DE 2025 CMMPV 1314/2025   2811 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1315, DE 2025 CMMPV 1315/2025   2812 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1317, DE 2025 CMMPV 1317/2025   2813 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1318, DE 2025 CMMPV 1318/2025   2814 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1319, DE 2025 CMMPV 1319/2025   2821 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1322, DE 2025 CMMPV 1322/2025   2823 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1323, DE 2025 CMMPV 1323/2025   2824 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1326, DE 2025 CMMPV 1326/2025   2825 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1327, DE 2025 CMMPV 1327/2025   2830 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1328, DE 2025 CMMPV 1328/2025   2832 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1331, DE 2025 CMMPV 1331/2025   2833 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1332, DE 2025 CMMPV 1332/2025   2834 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1334, DE 2026 CMMPV 1334/2026   2835 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1335, DE 2026 CMMPV 1335/2026   2836 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1336, DE 2026 CMMPV 1336/2026   2839 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1337, DE 2026 CMMPV 1337/2026   2840 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1338, DE 2026 CMMPV 1338/2026   2841 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1340, DE 2026 CMMPV 1340/2026   2842 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1341, DE 2026 CMMPV 1341/2026
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
        #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = $textoT)
						que
					#end
				#end

				#set($textoT = $textoT.replace('“', '‘').replace('”', '’'))
             “$textoT”
            #end
		#end

        #macro(ementaMateriaOpcional $ementa $apresentarEmenta)
            #if(not($ementa))
                #set($ementa = $madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
            #if(not($apresentarEmenta))
            	#set($apresentarEmenta = $madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa)
            #end
            #if($apresentarEmenta == 'true' #and $madoc.size($ementa) gt 0)
                , #trataEmenta($ementa)
            #end
        #end

    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
            #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
             $texto
            #end

        ## Na materia2

        #macro(idMateria $materia)
            #set($palavras = $materia.split(' '))
            #set($materiafinal = $palavras[0])
            #set($palavrafinal = '')
            #foreach($palavra in $palavras)
                #if($palavra != $palavras[0])
                    #if($palavra.startsWith('('))
                        #set($palavrafinal = $palavra)
                    #else
                        #set($materiafinal = "$materiafinal $palavra")
                    #end
                #end
            #end
            #nowrap($materiafinal)
            #if($palavrafinal != '')
                #nowrap($palavrafinal)
            #end
        #end

		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
             $texto
            #end

        ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)

		#macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
        #end


		## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)

		#macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end



	##
    ## Definindo variaveis globais
    ##

		#set($pMarginBottomDefault = "0.6em")
		
	## Identificando a casa legislativa
	#if($madoc.isEmpty($casaLegislativa))
		#set($casaLegislativa = $metadata.queryString("/CasaLegislativa"))	
	#end

	##
    ## Definindo a epigrafe do requerimento com base no colegiado
    ##
		#if($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Mesa")
            #set($epigrafeColeg = " - CDIR")
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino == "Plenário via Comissão")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoes|/comissoesTemporarias|/comissoesInquerito|/comissoesMedidasProvisorias|/comissoesMistas|/comissoesMistasInquerito|/comissoesMistasEspeciais)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "CPI")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoesInquerito|/comissoesMistasInquerito)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi']/Sigla"))
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